MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19515.720699/2018-93

ACORDAO 1401-007.657 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de outubro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE LUCAS HEDSON SAVIATTO JAKMIU

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014

ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO. NULIDADE DO
LANCAMENTO. E materialmente nulo, por erro na identificacdo do sujeito
passivo, o lancamento efetuado contra ex-sécio de empresa liquidada e
extinta regulamente, que o havia considerado responsavel solidario com
base no art. 135, Il do CTN.

Recurso Voluntario conhecido e provido.

Assunto: Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL

Ano-calendario: 2014
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LANCAMENTO DECORRENTE. Aplica-se a tributagcdo reflexa idéntica
solucdo dada ao langamento principal, do IRPJ, em face da estreita relagao
da causa e efeito. CSLL.

Recurso Voluntario conhecido e provido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso, para cancelamento do auto de infracdo, por erro na identificacdo do sujeito passivo.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias — Relatora
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. NULIDADE DO LANÇAMENTO.  É materialmente nulo, por erro na identificação do sujeito passivo, o lançamento efetuado contra ex-sócio de empresa liquidada e extinta regulamente, que o havia considerado responsável solidário com base no art. 135, III do CTN.
				 Recurso Voluntário conhecido e provido.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 LANÇAMENTO DECORRENTE. Aplica-se à tributação reflexa idêntica solução dada ao lançamento principal, do IRPJ, em face da estreita relação da causa e efeito. CSLL. 
				 Recurso Voluntário conhecido e provido.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para cancelamento do auto de infração, por erro na identificação do sujeito passivo.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Fernando Augusto Carvalho de Souza, Daniel Ribeiro Silva, Paulo Elias da Silva Filho (substituto integral), Andressa Paula Senna Lisias, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente). Ausente o Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalves, substituído pelo Conselheiro Paulo Elias da Silva Filho. 
	
	 
		 Trata-se de autos de infração de IRPJ e os reflexos de CSLL relativamente ao ano-calendário de 2014, com imposição de multa de ofício de 150%, lavrados contra a pessoa física (ex-sócio de STAR X ESTAMPARIA MODERNA EIRELI – CNPJ: 12.996.630/0001-47), para a exigência dos tributos devidos pela empresa. A D. Fiscalização entendeu que havia omissão de receitas na apuração do lucro tributável da pessoa jurídica, à época ainda enquadrada no regime SIMPLES NACIONAL, ante a existência de depósitos bancários de origem não comprovada e a não apresentação do Livro Caixa com todas as informações financeiras da empresa.
		 O Sr. Lucas, que constou no polo passivo do lançamento, foi considerado como responsável solidário nos termos do art. 135, III do CTN, conforme TVF:
		 
		 “1. A autuação efetuada através da lavratura deste auto de infração se refere às irregularidades apuradas durante a fiscalização na empresa STAR X ESTAMPARIA MODERNA EIRELI-EPP, CNPJ: 12.996.630/0001-47, ano calendário 2014.
		 2. Consta nos sistemas informatizados da RFB, que o contribuinte optou pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) e entregou a Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais para o ano calendário de 2014.
		 3. Com o NIRE nº 35600419273, a empresa teve como Objeto Social: CONFECÇÃO DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS ÍNTIMAS E AS CONFECCIONADAS SOB MEDIDA, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA.
		 4. A empresa foi constituída em 22/11/2010, sob o NIRE nº 35224878386, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), com capital social: R$ 10.000,00.
		 5. Os sócios eram Ivona Ilkui Jakmiu – CPF: 169.938.889-04 e Lucas Hedson Saviatto Jakmiu, CPF: 374.189.778-75. Em 27/06/2011 a sócia Ivona Ilkui Jakmiu deixou a sociedade.
		 6. O endereço da sede social era na Rua Major Marcelino, 263, Brás, São Paulo/SP, CEP: 03025-020.
		 7. Em 25/09/2013 a empresa foi transformada no NIRE nº 35600419273 e o capital social passou a R$ 70.000,00.
		 8. Em 24/10/2013, o sócio LUCAS deixou a sociedade. Foi admitido o sócio José Ribamar dos Reis, CPF nº 273.231.178-28. Esta pessoa física está com o CPF suspenso perante à da RFB, não há declarações de renda apresentadas ao fisco e constatamos que ele foi empregado de Margarete Saviatto, CPF nº 304.072.568-81, mãe de LUCAS, nos anos de 2008, 2011, 2012 e 2013.
		 9. Em 02/07/2014 o endereço da sede alterado para R. Pitangui, 181, Tatuapé, São Paulo/SP, CEP 03077-090.
		 10. Portanto, desde 24/10/2013 o sócio LUCAS não mais pertencia ao quadro social.
		 11. Porém LUCAS continuou a endossar cheques entregues à STAR X. Além disso conforme os dados cadastrais fornecidos pelos bancos BRADESCO e ITAÚ UNIBANCO, LUCAS HEDSON SAVIATTO JAKMIU, mesmo após sua saída da sociedade, continuou como representante ou procurador da empresa perante estas instituições financeiras.
		 12. Conforme consulta à Ficha Cadastral Completa da empresa disponível no site da JUCESP, verificamos que houve ao distrato social da mesma em 20/04/2017, tendo ficado José Ribamar dos Reis responsável pela guarda dos livros e documentos.
		 13. Pelo fato de Lucas efetivamente ter exercido a administração da empresa sob ação fiscal, inclusive endossando cheques da empresa, além de continuar responsável pelas contas bancárias da empresa, demonstra que ele foi o titular de fato da fiscalizada – sendo então pessoalmente responsável pelas infrações à lei aqui expostas, no ano calendário de 2014, segundo artigos 135, inciso III da Lei nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional), assim expostos:
		 Art. 135 – São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultante de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto: I – (...); II – (...); III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 14. Pelo fato de José Ribamar dos Reis, CPF nº 273.231.178-28 ter participado, no período fiscalizado, dos fatos apurados, ficou caracterizada a sua responsabilidade tributária pelos créditos tributários lançados através da lavratura deste auto de infração.
		 15. Como houve o distrato social da empresa, em 20/04/2017 (conforme acima citado), o crédito tributário será imputado aos responsáveis pela empresa no período em que foram apuradas as irregularidades.”
		 
		 
		 Também houve a seguinte responsabilização solidária, nos termos do art. 124, II do CTN em face do Sr. José Ribamar dos Reis:
		 
		 /
		 A exclusão do SIMPLES consta do processo apenso n. 19515.720444/2018-21. Em apenso também a Representação Fiscal para Fins Penais - processo n. 19515.720742/2018-11.
		 Apenas o Sr. Lucas apresentou impugnação em face dos lançamentos. Peço licença para valer-me do relatório da DRJ para sumarizar os argumentos da impugnação apresentada:
		 
		 “DA IMPUGNAÇÃO 
		 2. O sujeito passivo apresentou, fls. 437/456, Impugnação, em 31/10/2018, às autuações. Suas alegações, em síntese, foram:
		 2.1. Insurge-se contra a imputação de responsabilidade ao sujeito passivo, ora Impugnante, pois a responsabilidade tributária é transferida integralmente aos detentores das cotas sociais, sendo a responsabilidade solidária dos antigos sócios limitada à comprovação de fraude e no prazo de 2 anos, conforme art. 1.032 do Código Civil.
		 2.2. Ademais, alega o seguinte:
		 1.5 – A presente autuação retrata grave equívoco, pois fundamenta a inclusão do SR. LUCAS HEDSON SAVITTO JAKMIU, como responsável tributário, alegando ter ele mantido o endosso de cheques, bem como continuou com representante e procurador, quando na verdade ele exerceu o direito de recebimento das cotas sociais não adimplidas.
		 1.6 – A responsabilidade do SR. LUCAS HEDSON SAVITTO JAKMIU cessou 2 (dois) anos após a efetiva transferência das cotas, sendo que a sua responsabilização depende da efetiva comprovação de seu poder diretivo, cujo ônus da prova deve ser exclusiva do órgão que aplicou a autuação.
		 2.3. Ademais, articula que não restou comprovado na autuação que tenha ocorrido omissão de receitas, pois a autuação baseou-se exclusivamente na movimentação financeira, deixando de apurar a origem tributada dos recursos movimentados.
		 2.4. No tocante à multa qualificada, alega evidente caráter confiscatório e desrespeito à capacidade contributiva do contribuinte, além do que, não ocorreu dolo ou culpa no caso e não restou comprovado o evidente intuito de fraude.
		 2.5. Do que expõe, requer:
		 5.1 - Assim, restando comprovado a ausência de responsabilidade do impugnante, a legalidade no enquadramento do SIMPLES NACIONAL, bem como da interpretação equivocada sobre a movimentação financeira e o afastamento da aplicação do lucro presumido, deverá ser aceita a presente impugnação, afastando integralmente o SR. LUCAS HEDSON SAVITTO JAKMIU da condição de sujeito passivo, cancelando integralmente a presente autuação.
		 5.2 – Outrossim, por total ausência de cabimento, que seja integralmente afastada a aplicação de multa qualificada.
		 5.3 - Isto posto, requer que essa Delegacia digne-se admitir, conhecer e prover a presente impugnação ao lançamento tributário, afastando integralmente a autuação imposta, tudo isso como forma da mais ilibada justiça.
		 É a síntese dos fatos relevantes para o entendimento do processo.”
		 
		 Em primeira instância, o crédito tributário exigido foi parcialmente cancelado. Por Acórdão 16-87.889, a 13ª Turma da DRJ/SPO julgou parcialmente procedente a Impugnação apresentada pelo contribuinte, conforme ementa abaixo transcrita:
		 
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2014 
		 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS E VALORES CREDITADOS EM CONTA BANCÁRIA. ORIGEM NÃO COMPROVADA. ÔNUS DA PROVA.
		 A Lei nº 9.430/96, em seu art. 42, estabeleceu a presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil, idônea e suficiente, a origem dos recursos creditados em sua conta corrente ou de investimento.
		 DETERMINAÇÃO DO IMPOSTO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO.
		 Requisito imprescindível para enquadrar-se no Lucro Presumido é a manutenção de escrita contábil/Livro Caixa, sem cuja comprovação apenas resta a alternativa legal da tributação na sistemática do Lucro Arbitrado.
		 QUALIFICAÇÃO DA MULTA. INAPLICABILIDADE.
		 A imposição da multa qualificada mostra-se justificada quando demonstrados suficientes indícios da ação dolosa do agente que se colmate, no caso em epígrafe, ao quanto requerido no artigo 72 da Lei nº 4.502/64.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2014 RESPONSABILIDADE. CONFIGURAÇÃO.
		 Ao retirar-se formalmente da sociedade unipessoal sem que, contudo, tenha deixado de ter poderes para gerir, ao menos, o seu fluxo financeiro, tendo a verdade descolado da sua forma representativa, restou vulnerada a lei civil no seu espírito, bem como no princípio da eticidade, norteador do Código Civil de 2002, assim como, a próprio estatuto social que, formalmente, não mais lhe concedia poderes de administração/representação a partir de sua “retirada” (formal) da sociedade enquanto que, na prática, estes permaneciam hígidos. Configurada a hipótese prevista no art. 135, III, do CTN.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte”
		 
		 
		 A DRJ, em resumo, exonerou parte dos valores lançados em função da redução da multa de ofício por ter entendido que não houve demonstração e comprovação da ocorrência de dolo na acusação fiscal, afastando, assim, a qualificação para reduzir a penalidade ao percentual de 75%.
		 
		 No mais, o entendimento foi de que:
		 - o efetivo contribuinte, a empresa STAR X ESTAMPARIA MODERNA EIRELI-EPP, CNPJ: 12.996.630/0001-47, restou dissolvido, consoante fls. 12, conforme registro de distrato social de 20/04/2017.
		 - tendo por supedâneo o quanto disposto na legislação civil quanto à responsabilidade dos sócios e no CTN, art. 134, VII, a constituição dos créditos tributários em debate se fez na pessoa do seu representante legal e, solidariamente, na pessoa tida como seu administrador de fato.
		 - restou comprovado nos autos, em especial às fls. 114, 116, 117 e 228/230, que o ora Impugnante, ainda no final de 2017 e início de 2018, conforme respostas das instituições financeiras (fls. 109/110 e 211/2), constava perante tais instituições como representante da empresa, configurando-se sócio de fato e efetivo administrador dos recursos financeiros daquela pessoa jurídica.
		 - a empresa, efetiva contribuinte, era uma EIRELI e, portanto, composta por um único sócio (unipessoal) e o ora sócio de fato teria, formalmente, se retirado da sociedade.
		 - consoante expressado pela Autoridade Fiscal em seu TVF, a situação acima sumariada atinente à constatação de que o Impugnante detinha poderes de sócio de fato (administrador), foi subsumida ao disposto no art. 135, III, do CTN.
		 - quanto ao mérito, além de a Defendente não ter comprovado a origem dos indigitados depósitos durante o procedimento fiscal, consoante predito, juntamente com a Impugnação, mais uma vez, apenas apresentou argumentos desacompanhados de provas necessárias, suficientes e cabais.
		 - sobre o arbitramento, tendo em vista que, requisito imprescindível para enquadrar-se no Lucro Presumido é a manutenção de escrita contábil/Livro Caixa, não tendo a Autuada comprovado a existência desta, não restou outra alternativa à Autoridade Fiscal senão tributá-la na sistemática do Lucro Arbitrado.
		 
		 Não foi interposto Recurso de Ofício contra a parte da decisão que exonerou parcialmente o crédito tributário, tornando-se essa parte definitiva.
		 O Sr. Lucas, ora Recorrente, por sua vez, interpôs Recurso Voluntário, reiterando os argumentos de defesa.
		 Por fim, os autos vieram a esta Conselheira Relatora.
		 Não foram apresentadas Contrarrazões pela PFN.
		 É o relatório do essencial.
	
	 
		 
		 Conselheira Andressa Paula Senna Lísias, Relatora. 
		 
		 O presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Assim, conheço-o e passo a analisar suas razões.
		 Primeiramente, observo que o autuado neste caso foi a pessoa física que era sócia na empresa que teria omitido receitas operacionais no ano-calendário de 2014. Foi considerado responsável tributário com base no art. 135, III do CTN.
		 A pessoa jurídica, que no início era uma sociedade aparentemente entre cônjuges, depois passou a ser unipessoal e foi conduzida apenas pelo Sr. Lucas Hedson Saviatto Jakmiu (autuado) até out/2013, quando então o Sr. José Ribamar dos Reis teria assumido a sociedade (outro responsável). No entanto, como mesmo após sua saída da sociedade, o Sr. Lucas teria continuado a endossar cheques à pessoa jurídica, o auto de infração foi dirigido a ele, não à empresa (até porque a pessoa jurídica já foi extinta), tendo a motivação do TVF mencionado que isso foi feito com base no art. 135 do Código Tributário Nacional.
		 É o que atesta do Termo de Verificação Fiscal: 
		 
		 “1. A autuação efetuada através da lavratura deste auto de infração se refere às irregularidades apuradas durante a fiscalização na empresa STAR X ESTAMPARIA MODERNA EIRELI-EPP, CNPJ: 12.996.630/0001-47, ano calendário 2014.
		 2. Consta nos sistemas informatizados da RFB, que o contribuinte optou pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) e entregou a Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais para o ano calendário de 2014.
		 3. Com o NIRE nº 35600419273, a empresa teve como Objeto Social: CONFECÇÃO DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS ÍNTIMAS E AS CONFECCIONADAS SOB MEDIDA, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA.
		 4. A empresa foi constituída em 22/11/2010, sob o NIRE nº 35224878386, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), com capital social: R$ 10.000,00.
		 5. Os sócios eram Ivona Ilkui Jakmiu – CPF: 169.938.889-04 e Lucas Hedson Saviatto Jakmiu, CPF: 374.189.778-75. Em 27/06/2011 a sócia Ivona Ilkui Jakmiu deixou a sociedade.
		 6. O endereço da sede social era na Rua Major Marcelino, 263, Brás, São Paulo/SP, CEP: 03025-020.
		 7. Em 25/09/2013 a empresa foi transformada no NIRE nº 35600419273 e o capital social passou a R$ 70.000,00.
		 8. Em 24/10/2013, o sócio LUCAS deixou a sociedade. Foi admitido o sócio José Ribamar dos Reis, CPF nº 273.231.178-28. Esta pessoa física está com o CPF suspenso perante à da RFB, não há declarações de renda apresentadas ao fisco e constatamos que ele foi empregado de Margarete Saviatto, CPF nº 304.072.568-81, mãe de LUCAS, nos anos de 2008, 2011, 2012 e 2013.
		 9. Em 02/07/2014 o endereço da sede alterado para R. Pitangui, 181, Tatuapé, São Paulo/SP, CEP 03077-090.
		 10. Portanto, desde 24/10/2013 o sócio LUCAS não mais pertencia ao quadro social.
		 11. Porém LUCAS continuou a endossar cheques entregues à STAR X. Além disso conforme os dados cadastrais fornecidos pelos bancos BRADESCO e ITAÚ UNIBANCO, LUCAS HEDSON SAVIATTO JAKMIU, mesmo após sua saída da sociedade, continuou como representante ou procurador da empresa perante estas instituições financeiras.
		 12. Conforme consulta à Ficha Cadastral Completa da empresa disponível no site da JUCESP, verificamos que houve ao distrato social da mesma em 20/04/2017, tendo ficado José Ribamar dos Reis responsável pela guarda dos livros e documentos.
		 13. Pelo fato de Lucas efetivamente ter exercido a administração da empresa sob ação fiscal, inclusive endossando cheques da empresa, além de continuar responsável pelas contas bancárias da empresa, demonstra que ele foi o titular de fato da fiscalizada – sendo então pessoalmente responsável pelas infrações à lei aqui expostas, no ano calendário de 2014, segundo artigos 135, inciso III da Lei nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional), assim expostos:
		 Art. 135 – São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultante de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto: I – (...); II – (...); III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 14. Pelo fato de José Ribamar dos Reis, CPF nº 273.231.178-28 ter participado, no período fiscalizado, dos fatos apurados, ficou caracterizada a sua responsabilidade tributária pelos créditos tributários lançados através da lavratura deste auto de infração.
		 15. Como houve o distrato social da empresa, em 20/04/2017 (conforme acima citado), o crédito tributário será imputado aos responsáveis pela empresa no período em que foram apuradas as irregularidades.”
		 
		 Considerando que (i) o auto de infração foi lavrado em 2018, (ii) a empresa foi dissolvida e liquidada regularmente em 2017, com comunicação à SRF antes da autuação, e (iii) que o Sr. Lucas havia se retirado da sociedade em 24/10/2013, está equivocada a conduta fiscal de direcionar a exigência ao ex-sócio como sujeito passivo da obrigação tributária.
		 Primeiro, porque o Sr. Lucas não foi o último representante legal da empresa, o que impede enquadrá-lo e subsumi-lo às exatas hipóteses do próprio dispositivo citado pela Fiscalização, o art. 135, III do CTN:
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de podêres ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		  I - as pessoas referidas no artigo anterior;
		  II - os mandatários, prepostos e empregados;
		  III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 
		 Tanto é que quem respondia à fiscalização era o Sr. José Ribamar dos Reis, o último sócio da empresa unipessoal antes da liquidação:
		 
		 /
		 
		 Além disso, observo que a Fiscalização atribuiu a sujeição passiva, por responsabilidade solidária, ao ex-sócio Lucas nas motivações e fundamentações do Relatório Fiscal, mas por outro lado o considerou como sujeito passivo (principal) no auto de infração, sem nem mesmo arrolá-lo no demonstrativo de responsáveis do lançamento, no qual só constou o Sr. José Ribamar dos Reis:
		 /
		  /
		 
		 É um segundo vício material insanável que corrobora por completo a nulidade do lançamento.
		 Se a D. Fiscalização havia entendido que o último sócio era apenas e tão-somente um “laranja” em alguma estratégia ilícita de fraude ou sonegação, deveria ter aprofundado as investigações nesse sentido e trazido elementos aos autos a esse respeito, adequando e ajustando as hipóteses cabíveis de responsabilidade tributária. No entanto, isso não foi feito e nos moldes como foi elaborado o auto de infração, realmente faltou a construção jurídica e fática que eram necessárias e esperadas para estabelecer-se corretamente a sujeição passiva.
		 O lançamento, portanto, apresenta vícios essenciais e constitutivos insuperáveis que o viciam por inteiro e em definitivo, por violarem frontalmente o disposto no art. 142 do CTN, ante o erro na identificação do sujeito passivo da obrigação tributária.
		 Assim, o auto de infração é nulo, devendo ser cancelado, razão pela qual dou provimento ao recurso voluntário.
		 
		 
		 Auto de Infração reflexos 
		 Como regra, o decidido para o lançamento de IRPJ estende-se aos lançamentos que com ele compartilham o mesmo fundamento, salvo quando houver razão de ordem jurídica que lhes recomende tratamento diverso.
		 Desse modo, a decisão relativa ao auto de infração do IRPJ deve ser igualmente aplicada no julgamento dos autos de infração reflexos e decorrentes (CSLL), uma vez que os lançamentos estão apoiados nos mesmos elementos de convicção, sendo clara a relação de causa-efeito entre eles.
		 
		 É como voto.
		 
		 Conclusão e dispositivo
		 Considerando o exposto, voto no sentido de conhecer e prover o recurso voluntário para decretar a anulação dos autos de infração em função do erro de sujeição passiva.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias
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ACORDAO 1401-007.657 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.720699/2018-93

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Fernando Augusto Carvalho
de Souza, Daniel Ribeiro Silva, Paulo Elias da Silva Filho (substituto integral), Andressa Paula Senna
Lisias, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente). Ausente o
Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalves, substituido pelo Conselheiro Paulo Elias da Silva
Filho.

RELATORIO

Trata-se de autos de infragdo de IRPJ e os reflexos de CSLL relativamente ao ano-
calenddrio de 2014, com imposi¢ao de multa de oficio de 150%, lavrados contra a pessoa fisica
(ex-sécio de STAR X ESTAMPARIA MODERNA EIRELI — CNPJ: 12.996.630/0001-47), para a exigéncia
dos tributos devidos pela empresa. A D. Fiscalizacdo entendeu que havia omissdo de receitas na
apuracdo do lucro tributdvel da pessoa juridica, a época ainda enquadrada no regime SIMPLES
NACIONAL, ante a existéncia de depodsitos bancarios de origem ndo comprovada e a nado
apresentacao do Livro Caixa com todas as informacgdes financeiras da empresa.

O Sr. Lucas, que constou no polo passivo do lancamento, foi considerado como
responsavel solidario nos termos do art. 135, Ill do CTN, conforme TVF:

“1. A autuacdo efetuada através da lavratura deste auto de infracdo se refere as
irregularidades apuradas durante a fiscalizacdo na empresa STAR X ESTAMPARIA
MODERNA EIRELI-EPP, CNPJ: 12.996.630/0001-47, ano calendario 2014.

2. Consta nos sistemas informatizados da RFB, que o contribuinte optou pelo
Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribui¢des devidas
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) e entregou
a Declaragdo de Informagdes Socioecondmicas e Fiscais para o ano calenddrio de
2014,

3. Com o NIRE n2 35600419273, a empresa teve como Objeto Social: CONFECCAO
DE PECASDO VESTUARIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS SOB
MEDIDA, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS,
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA.
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4. A empresa foi constituida em 22/11/2010, sob o NIRE n2 35224878386, na
Junta Comercial do Estado de S3o Paulo (JUCESP), com capital social: RS
10.000,00.

5. Os socios eram lvona llkui Jakmiu — CPF: 169.938.889-04 e Lucas Hedson
Saviatto Jakmiu, CPF: 374.189.778-75. Em 27/06/2011 a sdcia Ivona llkui Jakmiu
deixou a sociedade.

6. O endereco dasede social erana Rua Major Marcelino, 263, Bras, Sdo Paulo/SP,
CEP: 03025-020.

7. Em 25/09/2013 a empresa foi transformada no NIRE n? 35600419273 e o
capital social passou a RS 70.000,00.

8. Em 24/10/2013, o s6cio LUCAS deixou a sociedade. Foi admitido o sécio José
Ribamar dos Reis, CPF n2 273.231.178-28. Esta pessoa fisica esta com o CPF
suspenso perante a da RFB, ndo ha declaragées de renda apresentadas ao fiscoe
constatamos que ele foi empregado de Margarete Saviatto, CPF n? 304.072.568-
81, mae de LUCAS, nos anos de 2008, 2011, 2012 e 2013.

9. Em 02/07/2014 o endereco da sede alterado para R. Pitangui, 181, Tatuapé,
Sdo Paulo/SP, CEP 03077-090.

10. Portanto, desde 24/10/2013 o s6cio LUCAS n3o mais pertencia ao quadro
social.

11. Porém LUCAS continuou a endossar cheques entregues a STAR X. Além disso
conforme os dados cadastrais fornecidos pelos bancos BRADESCO e ITAU
UNIBANCO, LUCAS HEDSON SAVIATTO JAKMIU, mesmo apds sua saida da
sociedade, continuou como representante ou procurador da empresa perante
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estas institui¢oes financeiras.

12. Conforme consulta a Ficha Cadastral Completada empresa disponivel nosite
da JUCESP, verificamos que houve ao distrato social da mesma em 20/04/2017,
tendo ficado José Ribamar dos Reis responsavel pela guarda dos livros e
documentos.

13. Pelo fato de Lucas efetivamente ter exercido a administra¢do da empresa
sob acgdo fiscal, inclusive endossando cheques da empresa, além de continuar
responsdvel pelas contas bancdrias da empresa, demonstra que ele foi o titular
de fato da fiscalizada— sendo entdo pessoalmente responsavel pelas infragoes a
lei aqui expostas, no ano calendario de 2014, segundo artigos 135, inciso Il da
Lei n2 5.172/66 (Codigo Tributario Nacional), assim expostos:

Art. 135 — S3o pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigacGes tributarias resultante de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatuto: | —(...); Il —(...); lll — os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

14. Pelofato de José Ribamar dos Reis, CPF n2 273.231.178-28 ter participado, no
periodofiscalizado, dos fatos apurados, ficou caracterizada a sua responsabilidade
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tributdria pelos créditos tributarios lancados através da lavratura deste auto de
infracdo.

15. Como houve o distrato social da empresa, em 20/04/2017 (conforme acima
citado), o crédito tributario serd imputado aos responsaveis pela empresa no
periodo em que foram apuradas as irregularidades.”

Também houve a seguinte responsabiliza¢ao solidaria, nos termos do art. 124, 1l do
CTN em face do Sr. José Ribamar dos Reis:

Demais Responsaveis Tributarios
CPF

273.231.178-28
MNome
JOSE RIBAMAR DOS REIS

Responsabihdade Tributiara

Responsabilidade Solidaria de Direito

Motivagho

Conforme consulta & ficha cadastral completa da empresa Star X Estamparia Moderna Eireli, CNPJ:
12.996.630/0001-47, verificamos que em alterag@o contratual de 24/10/2013, retirou-se da sociedade Lucas
Hedson Saviatto Jakmiu, CPF:; 374.189.778-75 e foi nomeado Jose Ribamar dos Reis, CPF: 273.231.178-28,
como administrador e titular. Conforme consultas aos sistemas da Receita Federal do Brasil, José Ribamar
esta com seu CPF suspenso e ndo ha declaragdes de renda apresentadas, consta ainda que Joseé Ribamar
foi empregado de Margarete Saviatto, CPF: 304.072.568-81, mae de Lucas Hedson.

Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 124, inciso Il, da Lei n® 5.172/66.

A exclusdo do SIMPLES consta do processo apenso n. 19515.720444/2018-21. Em
apenso também a Representacdo Fiscal para Fins Penais - processo n. 19515.720742/2018-11.

Apenas o Sr. Lucas apresentou impugnacdao em face dos langamentos. Peco licenga
para valer-me do relatério da DRJ para sumarizar os argumentos da impugnacdo apresentada:

“DA IMPUGNACAO

2. O sujeito passivo apresentou, fls. 437/456, Impugnagdo, em 31/10/2018, as
autuacgGes. Suas alegagdes, em sintese, foram:

2.1. Insurge-se contra a imputacdo de responsabilidade ao sujeito passivo, ora
Impugnante, pois a responsabilidade tributaria é transferida integralmente aos
detentores das cotas sociais, sendo aresponsabilidade solidaria dos antigos sdcios
limitada a comprovacao de fraude e no prazo de 2 anos, conforme art. 1.032 do
Cadigo Civil.

2.2. Ademais, alega o seguinte:

1.5 — A presente autuacdo retrata grave equivoco, pois fundamenta a inclusdo do
SR. LUCAS HEDSON SAVITTO JAKMIU, como responsavel tributario, alegando ter
ele mantido o endosso de cheques, bem como continuou com representante e
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procurador, quando na verdade ele exerceu o direito de recebimento das cotas
sociais ndo adimplidas.

1.6 — A responsabilidade do SR. LUCAS HEDSON SAVITTO JAKMIU cessou 2 (dois)
anos apos a efetiva transferéncia das cotas, sendo que a sua responsabiliza¢do
depende daefetivacomprovacdo de seu poder diretivo, cujo 6nus da prova deve
ser exclusiva do drgdo que aplicou a autuacgdo.

2.3. Ademais, articula que ndo restou comprovado na autuagdo que tenha
ocorrido omissdao de receitas, pois a autuacdo baseou-se exclusivamente na
movimentagdo financeira, deixando de apurar a origem tributada dos recursos
movimentados.

2.4. No tocante a multa qualificada, alega evidente cardter confiscatério e
desrespeito a capacidade contributiva do contribuinte, além do que, ndo ocorreu
dolo ou culpa no caso e ndo restou comprovado o evidente intuito de fraude.

2.5. Do que expde, requer:

5.1 - Assim, restando comprovado aausénciade responsabilidade do impugnante,
a legalidade no enquadramento do SIMPLES NACIONAL, bem como da
interpretacdo equivocada sobre a movimentacgao financeira e o afastamento da
aplicacdo do lucro presumido, devera ser aceita a presente impugnagao,
afastando integralmente o SR. LUCAS HEDSON SAVITTO JAKMIU da condicdo de
sujeito passivo, cancelando integralmente a presente autuagao.

5.2 — Outrossim, por total auséncia de cabimento, que seja integralmente
afastada a aplicacdo de multa qualificada.

5.3 - Isto posto, requer que essa Delegacia digne-se admitir, conhecer e prover a
presente impugnagao ao langamento tributdrio, afastando integralmente a
autuacdo imposta, tudo isso como forma da mais ilibada justica.
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E a sintese dos fatos relevantes para o entendimento do processo.”

Em primeira instancia, o crédito tributario exigido foi parcialmente cancelado. Por
Acorddo 16-87.889, a 132 Turma da DRJ/SPO julgou parcialmente procedente a Impugnacio

apresentada pelo contribuinte, conforme ementa abaixo transcrita:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2014

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS E VALORES CREDITADOS EM CONTA
BANCARIA. ORIGEM NAO COMPROVADA. ONUS DA PROVA.

A Lei n2 9.430/96, em seu art. 42, estabeleceu a presuncdo legal de omissdo de
rendimentos que autorizaolancamento doimposto correspondente sempre que
o titular da conta bancdria, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
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documentacgdo habil, idonea e suficiente, a origem dos recursos creditados em
sua conta corrente ou de investimento.

DETERMINAGAO DO IMPOSTO. REGIME DE TRIBUTAGAO.

Requisitoimprescindivel para enquadrar-se no Lucro Presumido é a manutengao
de escrita contabil/Livro Caixa, sem cuja comprovacdo apenas resta a alternativa
legal da tributacdo na sistematica do Lucro Arbitrado.

QUALIFICAGAO DA MULTA. INAPLICABILIDADE.

A imposicdo da multa qualificada mostra-se justificada quando demonstrados
suficientes indicios da acdo dolosa do agente que se colmate, no caso em
epigrafe, ao quanto requerido no artigo 72 da Lei n2 4.502/64.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendario: 2014
RESPONSABILIDADE. CONFIGURAGAO.

Ao retirar-se formalmente da sociedade unipessoal sem que, contudo, tenha
deixado de ter poderes para gerir, ao menos, o seu fluxo financeiro, tendo a
verdade descolado dasuaformarepresentativa, restou vulneradaalei civil no seu
espirito, bem como no principio da eticidade, norteador do Cédigo Civil de 2002,
assim como, a préprio estatuto social que, formalmente, ndo mais lhe concedia
poderes de administragdo/representagdo a partir de sua “retirada” (formal) da
sociedade enquanto que, na pratica, estes permaneciam higidos. Configurada a
hipdtese prevista no art. 135, 11l, do CTN.

Impugnagao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte”

A DRJ, em resumo, exonerou parte dos valores lancados em funcdo da reducdo da
multa de oficio por ter entendido que ndo houve demonstracao e comprovacado da ocorréncia de
dolo na acusacao fiscal, afastando, assim, a qualificacdo para reduzir a penalidade ao percentual
de 75%.

No mais, o entendimento foi de que:

- o efetivo contribuinte, a empresa STAR X ESTAMPARIA MODERNA EIRELI-EPP,
CNPJ: 12.996.630/0001-47, restou dissolvido, consoante fls. 12, conforme registro de distrato
social de 20/04/2017.

- tendo por supeddneo o quanto disposto na legislacdo civil quanto a
responsabilidade dos sécios e no CTN, art. 134, VII, a constituicdo dos créditos tributarios em
debate se fez na pessoa do seu representante legal e, solidariamente, na pessoa tida como seu
administrador de fato.
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- restou comprovado nos autos, em especial as fls. 114, 116, 117 e 228/230, que o
ora Impugnante, ainda no final de 2017 e inicio de 2018, conforme respostas das instituicdes
financeiras (fls. 109/110 e 211/2), constava perante tais instituicdes como representante da
empresa, configurando-se sdcio de fato e efetivo administrador dos recursos financeiros daquela
pessoa juridica.

- a empresa, efetiva contribuinte, era uma EIRELI e, portanto, composta por um
Unico sdcio (unipessoal) e o ora sdcio de fato teria, formalmente, se retirado da sociedade.

- consoante expressado pela Autoridade Fiscal em seu TVF, a situacdo acima
sumariada atinente a constatacdo de que o Impugnante detinha poderes de sécio de fato
(administrador), foi subsumida ao disposto no art. 135, Ill, do CTN.

- quanto ao mérito, além de a Defendente ndo ter comprovado a origem dos
indigitados depodsitos durante o procedimento fiscal, consoante predito, juntamente com a
Impugnac¢do, mais uma vez, apenas apresentou argumentos desacompanhados de provas
necessarias, suficientes e cabais.

- sobre o arbitramento, tendo em vista que, requisito imprescindivel para
enguadrar-se no Lucro Presumido é a manutencdo de escrita contabil/Livro Caixa, ndo tendo a
Autuada comprovado a existéncia desta, ndo restou outra alternativa a Autoridade Fiscal sendo
tributa-la na sistematica do Lucro Arbitrado.

Ndo foi interposto Recurso de Oficio contra a parte da decisdo que exonerou
parcialmente o crédito tributdrio, tornando-se essa parte definitiva.

O Sr. Lucas, ora Recorrente, por sua vez, interpds Recurso Voluntario, reiterando os
argumentos de defesa.

Por fim, os autos vieram a esta Conselheira Relatora.
Ndo foram apresentadas Contrarrazdes pela PFN.

E o relatério do essencial.

VOTO

Conselheira Andressa Paula Senna Lisias, Relatora.
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O presente Recurso Voluntdrio é tempestivo, e atende aos requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n? 70.235/72. Assim, conheco-o e passo a analisar suas
razoes.

Primeiramente, observo que o autuado neste caso foi a pessoa fisica que era sdcia
na empresa que teria omitido receitas operacionais no ano-calendario de 2014. Foi considerado
responsavel tributdrio com base no art. 135, Ill do CTN.

A pessoa juridica, que no inicio era uma sociedade aparentemente entre cénjuges,
depois passou a ser unipessoal e foi conduzida apenas pelo Sr. Lucas Hedson Saviatto Jakmiu
(autuado) até out/2013, quando entdo o Sr. José Ribamar dos Reis teria assumido a sociedade
(outro responsavel). No entanto, como mesmo apds sua saida da sociedade, o Sr. Lucas teria
continuado a endossar cheques a pessoa juridica, o auto de infracdo foi dirigido a ele, ndo a
empresa (até porque a pessoa juridica ja foi extinta), tendo a motivacdo do TVF mencionado que
isso foi feito com base no art. 135 do Cddigo Tributario Nacional.

E 0 que atesta do Termo de Verificagdo Fiscal:

“1. A autuacdo efetuada através da lavratura deste auto de infracdo se refere as
irregularidades apuradas durante a fiscalizagdo na empresa STAR X ESTAMPARIA
MODERNA EIRELI-EPP, CNPJ: 12.996.630/0001-47, ano calendario 2014.

2. Consta nos sistemas informatizados da RFB, que o contribuinte optou pelo
Regime Especial Unificado de Arrecadagdo de Tributos e Contribui¢des devidas
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) e entregou
a Declaragdo de Informagdes Socioeconémicas e Fiscais para o ano calenddrio de
2014,

3. Com o NIRE n2 35600419273, a empresa teve como Objeto Social: CONFECCAO
DE PECAS DO VESTUARIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS SOB
MEDIDA, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS,
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA.

4. A empresa foi constituida em 22/11/2010, sob o NIRE n2 35224878386, na
Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo (JUCESP), com capital social: RS
10.000,00.

5. Os socios eram lvona llkui Jakmiu — CPF: 169.938.889-04 e Lucas Hedson
Saviatto Jakmiu, CPF: 374.189.778-75. Em 27/06/2011 a sécia Ivona llkui Jakmiu
deixou a sociedade.

6. 0 endereco dasede social erana Rua Major Marcelino, 263, Bras, Sdo Paulo/SP,
CEP: 03025-020.

7. Em 25/09/2013 a empresa foi transformada no NIRE n? 35600419273 e o
capital social passou a RS 70.000,00.
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8. Em 24/10/2013, o sicio LUCAS deixou a sociedade. Foi admitido o sécio José
Ribamar dos Reis, CPF n? 273.231.178-28. Esta pessoa fisica esta com o CPF
suspenso perante a da RFB, ndo ha declara¢oes de renda apresentadas ao fiscoe
constatamos que ele foi empregado de Margarete Saviatto, CPF n2 304.072.568-
81, mae de LUCAS, nos anos de 2008, 2011, 2012 e 2013.

9. Em 02/07/2014 o endereco da sede alterado para R. Pitangui, 181, Tatuapé,
S3o Paulo/SP, CEP 03077-090.

10. Portanto, desde 24/10/2013 o sécio LUCAS ndo mais pertencia ao quadro
social.

11. Porém LUCAS continuou a endossar cheques entregues a STAR X. Além disso
conforme os dados cadastrais fornecidos pelos bancos BRADESCO e ITAU
UNIBANCO, LUCAS HEDSON SAVIATTO JAKMIU, mesmo apods sua saida da
sociedade, continuou como representante ou procurador da empresa perante
estas instituicoes financeiras.

12. Conforme consulta a Ficha Cadastral Completada empresa disponivel nosite
da JUCESP, verificamos que houve ao distrato social da mesma em 20/04/2017,
tendo ficado José Ribamar dos Reis responsavel pela guarda dos livros e
documentos.

13. Pelo fato de Lucas efetivamente ter exercido a administragdo da empresa
sob acao fiscal, inclusive endossando cheques da empresa, além de continuar
responsdvel pelas contas bancdrias da empresa, demonstra que ele foi o titular
de fato da fiscalizada— sendo entao pessoalmente responsavel pelas infragées a
lei aqui expostas, no ano calendario de 2014, segundo artigos 135, inciso Ill da
Lei n? 5.172/66 (Cédigo Tributario Nacional), assim expostos:
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Art. 135 — S3o pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigacOes tributarias resultante de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatuto: | —(...); Il —(...); lll — os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

14. Pelofato de José Ribamar dos Reis, CPF n2 273.231.178-28 ter participado, no
periodo fiscalizado, dos fatos apurados, ficou caracterizada asuaresponsabilidade
tributdria pelos créditos tributarios lancados através da lavratura deste auto de
infragdo.

15. Como houve o distrato social da empresa, em 20/04/2017 (conforme acima
citado), o crédito tributario serd imputado aos responsaveis pela empresa no
periodo em que foram apuradas as irregularidades.”

Considerando que (i) o auto de infracdo foi lavrado em 2018, (ii) a empresa foi
dissolvida e liquidada regularmente em 2017, com comunicac¢ao a SRF antes da autuacgao, e (iii)
gue o Sr. Lucas havia se retirado da sociedade em 24/10/2013, esta equivocada a conduta fiscal

de direcionar a exigéncia ao ex-s6cio como sujeito passivo da obrigacao tributaria.
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Primeiro, porque o Sr. Lucas nao foi o ultimo representante legal da empresa, o que
impede enquadrad-lo e subsumi-lo as exatas hipoteses do préprio dispositivo citado pela
Fiscalizacdo, o art. 135, Ill do CTN:

Art. 135. S3o pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigacGes tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de podéres ou
infracdo de lei, contrato social ou estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;
Il - os mandatarios, prepostos e empregados;

Il - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado.

Tanto é que quem respondia a fiscalizacdo era o Sr. José Ribamar dos Reis, o ultimo
sécio da empresa unipessoal antes da liquidagao:

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
FISCALIZACADQ EM SAQ PAULO

DIFIS I - EF.04

Sr. Auditor-fiscal Ivan Gilberto Borges Pasini

Referente: Atendimento do procedimento fiscal n.®
08,1.90.00-2017-01581-1

B STAR X ESTAMPARIA MODERMA EIRELL, inscrita mo CNFJ sob n.®
12.996.630/0001-47, através de seu  representants  legal,
atendendo a intimacdo fiscal, vem justificar que a empresa ast3
encantrando dificuldades para identificar todos os recebimentos de
notas fiscais, jd gue multos cientes pagavam em cheques, dinheira
ou depdsitos fracionados. Wale destacar que ndo havia nesta data
urm controle contdbil e financeiro, porém sempre as operaglies
possuiam lastros,

Para demostrar nosso empenho em identificar todas as transagbes
realizadas, anexo planilha pardial, onde podera observar os vinculos
entre a movientagio financeira e as notas fiscais.

Solicitamos alnda mals um prazo para concluso da planilha
detalhada, atrelando todos os recebimentos as notas fiscais
emitidas, j& que estamos tentando ligar para cllientes em busca

@ Gessas informagses.

Sdo Paulo, 08 de junho de 2018.

JDgE RIBAMAR DOS REIS

Além disso, observo que a Fiscalizagdo atribuiu a sujeicdo passiva, por
responsabilidade solidaria, ao ex-sécio Lucas nas motiva¢Ges e fundamenta¢des do Relatério
Fiscal, mas por outro lado o considerou como sujeito passivo (principal) no auto de infracdo, sem
nem mesmo arrola-lo no demonstrativo de responsdveis do lancamento, no qual sé constou o Sr.
José Ribamar dos Reis:
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Auto de Infragao .
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA

LAVRATURA

DEFIS - SAQ PAULO 08190002017 02031
Avenida Pacaembu, 715 - 4° andar 28/00/2018 17:25

SUJEITO PASSIVO

= =

LUCAS HEDSON SAVIATTO JAKMIU 374.189.778-75

Logradowe mero Complemento Tulslons
RTUIUTI 589 262 BLOCO 06 (11) 20000000
TATUAPE SAO PAULO/SP 03081003

DEMAIS SUJEITOS PASSIVOS

Nome CPF

JOSE RIBAMAR DOS REIS 273.231.178-28
Tipe du Resporsabilidade Tributaria
Responsabilidade Solidaria de Direito
Logredouro

R HERRIQUE DIAS

Bairro CiadoF cer
JORDANOPOLIS SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 09884-000

Himero Complemento Telefane

MINISTERIO DA FAZENDA Folha:
Secretaria da Receita Federal do Brasil

INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESSO: 19515-720.699/2018-93

DEMONSTRATIVO DE RESPONSAVEIS TRIBUTARIOS

Demais Responsaveis Tributarios

CPF
273.231.178-28

Home

JOSE RIBAMAR DOS REIS

Rosponsabilidads Tributiria
Responsabilidade Solidaria de Direito
Metivagho
Conforme consulta a ficha cadastral completa da empresa Star X Estamparia Modema Eireli, CNPJ:
12.996.630/0001-47, verificamos que em alteragdo contratual de 24/10/2013, retirou-se da sociedade Lucas
Hedson Saviatto Jakmiu, CPF: 374.189.778-75 e foi nomeado José Ribamar dos Reis, CPF: 273.231.178-28,
como administrador e titular. Conforme consultas aos sistemas da Receita Federal do Brasil, José Ribamar
esta com seu CPF suspenso e ndo ha declaragbes de renda apresentadas, consta ainda que José Ribamar
foi empregado de Margarete Saviatto, CPF: 304.072.568-81, m3e de Lucas Hedson.
Enquadramente Legal
A partir de 01/01/2000

Art. 124, inciso I, da Lei n® 5.172/66

E um segundo vicio material insandvel que corrobora por completo a nulidade do

langamento.

Se a D. Fiscalizacdo havia entendido que o ultimo sécio era apenas e tao-somente
um “laranja” em alguma estratégia ilicita de fraude ou sonegacado, deveria ter aprofundado as
investigagOes nesse sentido e trazido elementos aos autos a esse respeito, adequando e ajustando
as hipdteses cabiveis de responsabilidade tributdria. No entanto, isso ndo foi feito e nos moldes
como foi elaborado o auto de infracdo, realmente faltou a construcgdo juridica e fatica que eram
necessarias e esperadas para estabelecer-se corretamente a sujei¢ao passiva.

O langamento, portanto, apresenta vicios essenciais e constitutivos insuperaveis
gue o viciam por inteiro e em definitivo, por violarem frontalmente o disposto no art. 142 do CTN,
ante o erro na identificacdo do sujeito passivo da obrigacdo tributaria.

Assim, o auto de infracdo é nulo, devendo ser cancelado, razdo pela qual dou

provimento ao recurso voluntario.

Auto de Infracao reflexos

=1
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Como regra, o decidido para o langcamento de IRPJ estende-se aos langamentos que
com ele compartilham o mesmo fundamento, salvo quando houver razdao de ordem juridica que
Ihes recomende tratamento diverso.

Desse modo, a decisdo relativa ao auto de infracdo do IRPJ deve ser igualmente
aplicada no julgamento dos autos de infracdo reflexos e decorrentes (CSLL), uma vez que os
lancamentos estdo apoiados nos mesmos elementos de convic¢do, sendo clara a relacdo de causa-
efeito entre eles.

E como voto.

Conclusao e dispositivo

Considerando o exposto, voto no sentido de conhecer e prover o recurso voluntario
para decretar a anulacdo dos autos de infracdo em funcao do erro de sujei¢cdo passiva.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias
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